
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2789925 - RS 
(2024/0416895-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : I M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. POSSE DE MUNIÇÃO. ÍNFIMA QUANTIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Há muito se fixou a jurisprudência nacional no sentido de que a 
aplicação do princípio da insignificância está condicionada aos 
seguintes requisitos: a) a mínima ofensividade da conduta do agente, 
b) nenhuma periculosidade social da ação, c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
2. É desprovida de tipicidade material a conduta do acusado, 
primário e de bons antecedentes, de ter posse de apenas 04 (quatro) 
cartuchos de arma de fogo intactos, além de alguns poucos estojos já 
deflagrados, máxime quando desacompanhada de arma de fogo e 
ausente qualquer conexão da referida munição com outras práticas 
delitivas.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2789925 - RS 
(2024/0416895-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : I M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. POSSE DE MUNIÇÃO. ÍNFIMA QUANTIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Há muito se fixou a jurisprudência nacional no sentido de que a 
aplicação do princípio da insignificância está condicionada aos 
seguintes requisitos: a) a mínima ofensividade da conduta do agente, 
b) nenhuma periculosidade social da ação, c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
2. É desprovida de tipicidade material a conduta do acusado, 
primário e de bons antecedentes, de ter posse de apenas 04 (quatro) 
cartuchos de arma de fogo intactos, além de alguns poucos estojos já 
deflagrados, máxime quando desacompanhada de arma de fogo e 
ausente qualquer conexão da referida munição com outras práticas 
delitivas.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão monocrática 

deste relator que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial subjacente (fls. 300-304).

Nas razões deste regimental, a parte agravante insiste que a 

apreensão de diversas munições, dentre elas inclusive cartuchos de uso 

restrito, é conduta incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.
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Contrarrazões às fls. 328-333.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não deve prosperar.

Conforme destacado na decisão monocrática, ora recorrida, a 

aplicação do princípio da insignificância como causa de exclusão da tipicidade 

material encontra abrigo no ordenamento jurídico brasileiro na interpretação 

do art. 1º do Código Penal, que positiva, no âmbito da legislação ordinária, o 

princípio da estrita legalidade penal e, ainda, no caráter fragmentário e de 

ultima ratio deste ramo das ciências jurídicas.
Há muito se fixou a jurisprudência nacional no sentido de que a 

aplicação da causa de exclusão da tipicidade em voga está condicionada aos 
seguintes requisitos: a) a mínima ofensividade da conduta do agente, b) 
nenhuma periculosidade social da ação, c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (STF, HC n. 84.412, rel. Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2004, DJe de 19/11/2004).

A Corte estadual absolveu o acusado por aplicação do princípio da 
insignificância, fazendo-o escudada nos seguintes fundamentos (fl. 189 - 
grifamos):

 
No caso dos autos, trata-se de apreensão de quatro cartuchos sendo 
três deles de calibre 8mm (uso restrito) e um deles de calibre .36 (uso 
permitido).
Observo, ainda, que em relação ao primeiro fato denunciado (posse de 
acessórios e munições de uso permitido), além do aludido cartucho 
calibre .36, a denúncia aponta 06 estojos calibre .12 e uma 
cartucheira de couro. O auto de apreensão deixa claro que 
estes estojos se referem a projéteis já deflagrados, 
circunstância que reforça a insignificância da conduta. No que 
se refere à cartucheira, a rigor não se enquadra no conceito de 
acessório previsto no Decreto nº 10.030/2019 que regulamenta a Lei 
nº 10.826/03.
O réu, ademais, é primário e não há nenhum elemento 
indicativo de conexão da referida munição a outras práticas 
delitivas. Pondero, para argumentar com o parecer da Procuradoria 
de Justiça, que o fato de a apreensão ser resultante do 
cumprimento de mandado de busca e apreensão, por si só, não 
aponta tal circunstância. Veja-se que, na hipótese dos autos, o 
mandado foi expedido pela Justiça Eleitoral (não há nos autos 
o inteiro teor da decisão) diante da notícia da prática de 
disparos de arma de fogo realizados pelo réu, mas que não 
foram minimamente confirmados. Ressalto que não encontrei nos 
presentes autos qual a relação do réu com o certame eleitoral 
realizado ao tempo do fato (2020), havendo apenas a menção de que 
Ivan "estava envolvido com a campanha eleitoral".
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Portanto, sopesadas as circunstâncias do caso concreto e a pequena 
quantidade de munição (especialmente aquelas com potencial lesivo, 
quais sejam, os cartuchos) apreendida desacompanhada de arma de 
fogo, impositiva a absolvição do réu diante da atipicidade material da 
conduta.
 
Do cotejo entre as razões do apelo nobre e os fundamentos do 

acórdão recorrido, percebe-se que a moldura fática não possui tipicidade 
material a justificar a atuação sancionatória do direito penal.

De fato, na espécie, foram apreendidos apenas 04 (quatro) cartuchos 
de arma de fogo intactos, além de alguns poucos estojos já deflagrados e, 
portanto, sem aptidão para o uso.

A corroborar a aplicação do princípio da bagatela própria é o fato de 
que não foi apreendida arma de fogo na ocasião e, ainda, a afirmação da Corte 
estadual de que o acusado ostenta predicados pessoais abonadores e que não 
há nenhum elemento indicativo de conexão da referida munição a outras 
práticas delitivas.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 14 DA 
LEI N. 10.826/2003 (POSSE DE CINCO MUNIÇÕES DE USO 
PERMITIDO). ATIPICIDADE MATERIAL. MUNIÇÕES 
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. PROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Segundo o entendimento desta Corte Superior, embora o crime de 
posse de armamentos e munições se trate de delito de mera conduta e 
de perigo abstrato, nos casos de apreensão de pequena quantidade de 
munição desacompanhada de arma de fogo capaz de deflagrá-la, é 
devido o reconhecimento da atipicidade material da conduta, tendo em 
vista a ausência de lesão ou probabilidade de dano ao bem jurídico 
tutelado pela norma penal. Na situação dos autos, foram 
apreendidas cerca de 5 (cinco) cartuchos calibre .38, 
desacompanhadas de qualquer arma de fogo, quantidade que 
autoriza o reconhecimento da atipicidade. 
2. A apreensão, na mesma ocasião, de ínfima quantidade de maconha 
(0,34g), que levou à condenação pelo delito do art. 28 da Lei n. 
11.343/2006, a qual foi extinta pela prescrição da pretensão punitiva, 
além de quantidade não significativa de dinheiro em espécie (R$ 79,00 
- setenta e nove reais), não configura contexto fático apto a afastar a 
incidência do princípio da insignificância, mormente quando o 
Agravado é primário e possui bons antecedentes. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.026.674/MG, 
rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 02/10/2023, DJe 
de 05/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO E DE USO RESTRITO. 
POUCA QUANTIDADE APREENDIDA (QUATRO CARTUCHOS: DOIS DE 
CALIBRE .7.62, UM DE CALIBRE .32 SWL E UM DE CALIBRE .38 SPL). 
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AUSÊNCIA DE ARTEFATOS BÉLICOS. PRIMARIEDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. 
1. O Tribunal de origem dispôs que a conduta tida como delituosa, pelo 
qual foi o apelante Cláudio Felipe condenado, deve ser considerada 
atípica, tendo em vista que ele possuía apenas 04 munições de 
arma de fogo (dois de calibre 7.62, sendo um íntegro e outro 
picotado - de uso restrito - e outros dois, um de calibre 32 SWL, 
íntegro, e um de calibre 38 SPL, íntegro de uso permitido), não 
tendo o recorrente como deflagrá-las. 
2. A apreensão de ínfima quantidade de munição, aliada à ausência 
de artefato apto ao disparo, implica no reconhecimento, no caso 
concreto, da incapacidade de se gerar perigo à incolumidade pública, o 
que impõe a preservação do quanto decidido pela instância ordinária. 
3. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior orientaram-se no sentido da atipicidade da conduta 
perpetrada, diante da ausência de afetação do referido bem jurídico, 
tratando-se de crime impossível pela ineficácia absoluta do meio. 
(REsp n. 1.699.710/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 13/11/2017; HC n. 438.148/MS, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 30/5/2018). 
4. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal posicionou-se no 
sentido de desconsiderar a potencialidade lesiva, na hipótese em que 
pouca munição é apreendida desacompanhada de arma de fogo (RHC 
n. 143.449/MS, Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 
9/10/2017). 
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.841.320/SP, rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
10/03/2020, DJe de 16/03/2020).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. APREENSÃO DE 2 
CARTUCHOS - CALIBRES 44 E 9MM - DESACOMPANHADOS DE 
ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
ANÁLISE DE DECRETOS DO PODER EXECUTIVO. ENUNCIADO 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. A Sexta Turma desta Casa, alinhando-se ao Supremo Tribunal 
Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância 
aos crimes previstos na Lei n. 10.826/2003, esclarecendo que a 
ínfima quantidade de munição apreendida, aliada à ausência de 
artefato bélico apto ao disparo, evidencia a inexistência de riscos à 
incolumidade pública. Precedentes. 
2. Na espécie, a tipicidade material pode ser afastada pela incidência 
do princípio da insignificância, pois se está diante de posse de 
quantidade não relevante de munições (duas) 
desacompanhadas de arma de fogo, o que evidencia a ausência 
de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma. 
3. A deficiência das razões recursais impediu a compreensão da 
controvérsia e eventual reversão do julgamento, atraindo, na espécie, 
a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal ("é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.824.519/MG, 
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rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
05/12/2019, DJe de 12/12/2019).
 
Finalmente, o fato de que a apreensão da munição ter ocorrido em 

cumprimento da mandado de busca e apreensão, ressalte-se, expedido pela 

Justiça Eleitoral, não tem o condão de acentuar o desvalor da conduta e não se 

afigura empecilho ao afastamento da tipicidade material da conduta.

Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos que 

justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão 

monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.789.925 / RS
Número Registro: 2024/0416895-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50010026320218210020 50039677720228210020

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : I M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : I M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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